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PREFERENCIAL
Ofício SSG-GAB 7608/2021

Processo Físico TC/005509/2001
Assunto Representação – REPRESENTACAO SOLICITANDO APURACAO DA  LEGALIDADE  

DO  PROCEDIMENTO LICITATORIO, CONCORRENCIA PUBLICA 11/2001, PROMOVIDO 
PELA CET, PARA CONTRATACAO DE SERVICOS DE DETECCAO, REGISTRO E 
PROCESSAMENTO DE IMAGENS DE INFRACAO DE TRANSITO REFERENTES AO 
DESRESPEITO A VELOCIDADE MAXIMA PERMITIDA ATRAVES DA UTILIZACAO DE 
EQUIPAMENTO/SISTEMA BARREIRA ELETRONICA.

Proc. Externo s/n
Conselheiro João Antonio
Instância Recursal
Observações Pede-se o uso das referências relevantes acima.

São Paulo, 29 de outubro de 2021.

Prezado(a) Senhor(a), 

Comunico que foi prolatado Acórdão na Sessão Ordinária Não 
Presencial nº 6 em 19/03/2020, cuja ata foi publicada no DOC de 08/08/2020, 
pág(s). 77/78, por meio do qual o Tribunal apreciou o processo de Representação 
acima indicado.

Por fim, solicito especial atenção para as informações 
complementares que podem ser acessadas na página inicial do Portal do TCMSP > 
Processos > Informações Complementares (ofícios e intimações).

Atenciosamente.

João Antonio
Presidente

Ao(À) senhor(a)
Presidente
Milton Leite
Câmara Municipal de São Paulo
presidencia@saopaulo.sp.leg.br
/loa

Assinado digitalmente
por JOAO ANTONIO
DA SILVA FILHO
Data: 03/11/2021
14:41:01 ­03:00
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eTCM n° 005.039/2001
eTCM n0002.906/2002
eTCM n0005.509/2001

Tribunal ~I~
de Contas I
DO MUNicíPIO DE SÃO PAULO

Trata o TC n° 72.005.039.01-69 da análise do edital da

Concorrência nO11/2001 quanto aos aspectos legais e formais tendo por

objetivo a prestação de serviços de detecção, registro e processamento

de imagens de infrações de trânsito referentes ao desrespeito a

velocidade máxima permitida para o local através da utilização de

equipamento/sistema barreira eletrônica.

Neste estágio processual, em exame os recursos

ordinários interpostos contra o acórdão de fls. 397/398, que considerou

irregular a Concorrência 11/01, promovida pela Companhia de

Engenharia de Tráfego, aplicou a multa de R$361,00 (trezentos e

sessenta e um reais) aos responsáveis e determinou à origem a

apuração da possível prática de conduta irregular dos agentes públicos

que se envolveram na referida concorrência.

Os recursos foram interpostos pela Procuradoria da

Fazenda Municipal (fls. 399/402), pelo Consórcio Per-Cons, que alegou

como preliminar o cerceamento de defesa, eis que não intimado

anteriormente para se defender (fls. 404/417), pelo Senhor Francisco

Macena da Silva, Presidente da CET na época dos fatos, que invocou a

mesma preliminar de cerceamento de defesa (fls. 439/446) e pelos

Senhores Francisco Tadeu Gonçalves e Maurício Régio, membros da

Comissão de Licitação (fls. 450/474), Flávio Murilo Bueno Torres,

assessor Técnico da Comissão de Licitação (fls. 475/486), Mario
Cód. 042 (Versão 05)

Este documento foi assinado digitalmente por JOAO ANTONIO DA SILVA FILHO (19/03/202013:10).
Para Verificar as assinaturas acesse o Portal de Assinaturas do TCM/SP em https:/lportalassinatura.tcm.sp.gov.br e informe o
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Tribunal ~I~
de Contas I
DO MUNicíPIO DE SÃO PAULO

Frederico Junior, membro da referida Comissão (fls. 488/495), Roselaine

Guezini Valente, ex-presidente da Comissão (fls. 496/504), Rosana

Gloria de Senna, presidente do certame (fls. 506/514) e Luiz de Carvalho

Montans, membro da Comissão de Licitação (fls. 515/516), todos esses

últimos rebelando-se contra a pena de multa que lhes foi aplicada,

embora não nominalmente identificados no acórdão recorrido.

A AJCE sustentou que o Mandado de Segurança invocado

pelos recorrentes, como tendo examinado o mesmo Edital do certame -

MS nO 1858/053.01.026065.2 e decidido pela sua legalidade, continha

objeto menor do que o discutido nestes autos (fls. 529/532).

A Companhia de Engenharia de Tráfego, pretendendo

subsidiar a análise da matéria, juntou acórdão originário da Ação de

Mandado de Segurança nO1435/053.01.022900-7, onde se decidiu pela

legalidade da Concorrência 10/2001, cujo objeto mantinha estreita

relação com o objeto deste TC (fls. 534/541).

A AJCE ponderou que não havia demonstração de o

paradigma invocado ser similar ao objeto deste TC, acrescentando-se o

fato de o julgamento dos recursos ter se baseado na carência da ação,

deixando sem qualquer apreciação o mérito do processo (fls. 543/544).

A Coordenadoria V e a Subsecretaria de Fiscalização e

Controle entenderam não ter havido, nos recursos manifestados,

qualquer argumento que abalasse suas conclusões anteriores,

devolvendo os autos à AJCE, para pronunciamento conclusivo (fls.

549/552).
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Este documento foi assinado digitalmente por JOAO ANTONIO DA SILVA FILHO (19/03/202013:10).

Para Verificar as assinaturas acesse o Portal de Assinaturas do TCM/SP em https:llportalassinatura.tcm.sp.gov.br e informe o
cód~o759D9DDFC3B73D19C52992C3BB87F8AE M

at
ér

ia
 D

O
CR

EC
 1

02
2/

20
21

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
ER

SO
N 

RO
G

ER
IO

 D
E 

SO
UZ

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=3
34

62
1.

autuado por Anderson Rogério de Souza em 08/11/2021 17:45:38.

 fls. 12



Tribunal~1
de Contas I
DO MUNicíPIO DE SÃO PAULO

A AJCE considerou responsáveis todos os membros da

Comissão e Licitações pelas irregularidades existentes no Edital,

invocando o art. 51, § 3° da Lei Federal 8.666/93, que estabelece a

responsabilidade solidária dos membros das comissões de licitação

pelos atos praticados. Apontou, também, a ilegitimidade do consórcio

contratado para a apresentação de defesa e a improcedência da

preliminar do Senhor Francisco Macena da Silva, eis que havia

apresentado defesa nos autos, conforme fls. 175/189. Após, opinou pelo

conhecimento dos recursos, eis que tempestivos e, no mérito, encampou

a manifestação da área técnica por sua improcedência (fls. 555/559).

A Procuradoria da Fazenda Municipal entendeu

tempestivos todos os recursos, propugnando pelo seu provimento, no

mérito, pelos fundamentos que já expendera às fls. 399/402, para

restarem acolhidos a Concorrência 11/2001 e o contrato nO49/2002 dela

decorrente, ou, sucessivamente, fossem aceitos os seus efeitos

financeiros (fls. 562).

A Secretaria Geral manifestou-se pelo provimento dos

recursos interpostos pelos membros, ex-membros e assessor técnico da

Comissão de Licitação da origem, de fls. 450 a 516 dos autos.

Com relação ao recurso do contratado, na qualidade de

terceiro interessado, entendeu que o problema de sua intimação

obrigatória não se coloca, em processo que trata apenas da análise de

Edital de licitação, como no caso presente.
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Tribunal ~II
de Contas
DO MUNiCíPIO DE SÃO PAULO

Por fim, no tocante aos demais recursos interpostos, pela

Procuradoria da Fazenda Municipal e pelo Senhor Presidente na época,

entendeu que devem ser conhecidos, eis que preencheram todos os

requisitos legais e regimentais para a sua admissibilidade e, no mérito,

improvidos, por tratarem de questões eminentemente técnicas,

suficientemente equacionadas pelos órgãos técnicos desta Corte,

mantendo-se o acórdão recorrido por seus próprios fundamentos.

o Te nO 72.002.906.02-95 cuida da análise do Contrato n°

49/02 que tem por objeto a prestação de serviços de detecção, registro e

processamento de imagens de infrações de trânsito, referentes ao

desrespeito a velocidade máxima permitida para o local através da

utilização de equipamento/sistema barreira eletrônica, avaliando-se a

regularidade de sua formalização.

Neste estágio processual, em exame os recursos

interpostos contra o acórdão de fls.124/125, que julgou irregular o

Contrato 49/2002, firmado pela Companhia de Engenharia de Tráfego

com o Consórcio Per-Cons, aplicou aos responsáveis a multa de R$

361,00 (trezentos e sessenta e um reais) e determinou a expedição de

ofício à Origem, para tomar as medidas administrativas necessárias,

inclusive para apurar, mediante procedimento administrativo próprio, a

possível prática de conduta irregular dos agentes públicos envolvidos na

Concorrência 11/2001, que deu origem ao referido contrato.

Os recursos foram interpostos pela Procuradoria da

Fazenda Municipal (fls. 126/129), pelo Consórcio contratado Per-Cons,

que alegou cerceamento de defesa por não ter sido intimado para se
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DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO

FI. n.o ....~E!i}jq·t::_:·;
Proc. n.o 1~ ..

~ .
~~~. ~\iTuEÍlA TR"iNDADE

ASSi~!;n~e de vGestão de poHticas públicas

defender (fls. 131/144), pelo Presidente da época, Sr. Francisco Macena

da Silva, que também alegou cerceamento de defesa (fls. 165/170) e

Tribunal ~I .
de Contas I

pelo Sr. Irineu Gnecco Filho, Superintendente de Desenvolvimento (fls.

171/193).

A AJCE pronunciou-se sobre os recursos, primeiramente

argumentando que o Mandado de Segurança invocado pelos

recorrentes, que havia considerado regular a Concorrência 11/2001, de

que decorreu o Contrato em exame, não esgotara a matéria de

competência desta Corte (fls. 197/199).

A Coordenadoria V e a Subsecretaria de Fiscalização e

Controle sustentaram que os argumentos dos recursos não afastaram as

constatações dos Relatórios elaborados sobre a Concorrência 11/2001

(fls. 204/207).

A AJCE rebateu a preliminar de cerceamento de defesa

arguida pelo Consórcio Per-Cons e pelo Presidente da época.

Argumentou que a condição de terceiro interessado do

Consórcio contratado só lhe conferia direitos a partir do seu ingresso no

processo, como decidido no precedente TC 9.842.98-04. Aduziu que o

Senhor Presidente da época havia sido intimado para oferecer defesa

como representante da origem, tornando improcedente a preliminar

arguida. Opinou, ainda, pelo conhecimento de todos os recursos, por

tempestivos e por seu improvimento, no mérito (fls. 210/214).
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DO MUNicíPIO DE SÃO PAULO

A Procuradoria da Fazenda Municipal manifestou-se pelo

conhecimento e provimento de todos os recursos e, sucessivamente,

pela aceitação dos efeitos financeiros do contrato (fls. 217).

A Secretaria Geral opinou pelo conhecimento dos recursos
interpostos, por preencherem os requisitos legais e regimentais de sua

admissibilidade e pela rejeição das preliminares de cerceamento de

defesa arguidas, bem como, no mérito, pelo seu improvimento, por

tratarem de questões eminentemente técnicas, já suficientemente

equacionadas pelos órgãos técnicos desta Corte, mantendo-se, por

seus próprios fundamentos, o acórdão recorrido.

o Te nO 72.005.509.01-20 trata de Representação

solicitando apuração da legalidade do procedimento licitatório,

Concorrência Pública 11/2001, promovido pela CET, para contratação

de Serviços de Detecção, Registro e Processamento de Imagens de

Infração de Trânsito referentes ao desrespeito à velocidade máxima

permitida através da utilização de equipamento/sistema barreira

eletrônica.

Neste estágio processual, a análise dos recursos

interpostos contra o acórdão de fls. 212, que julgou procedente em parte

a Representação formulada pela empresa SPL Construtora e

Pavimentadora Ltda., contra o Edital de Concorrência 11/2001,

elaborado pela Companhia de Engenharia de Tráfego, uma vez que a

legalidade da exigência de comprovação da capacitação

técnico-operacional da empresa, questionada pela Representante, já
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Tribunal~1
de Contas I
DO MUNiCíPIO DE sÃO PAULO

...•...•..•..

LlZETE MITUE IZA TRINDA~E.
Assistente de Gestao de pollticas publicas

tinha precedentes neste Tribunal, considerando o alto grau de

complexidade dos serviços a serem contratados.

Os recursos foram interpostos pela Procuradoria da

Fazenda Municipal (fls. 213/216) e pelo Consórcio afinal contratado

PERCONS, que suscitou a preliminar de cerceamento de defesa, por

não ter sido intimado a se defender (fls. 217/230).

A AJCE lembrou que a empresa Representada já havia

impetrado o Mandado de Segurança nO053.01.026065.2, perante a 12a

Vara da Fazenda Pública, pelo qual pretendia a suspensão da

Concorrência Pública nO11/2001. A segurança foi denegada com base

na análise dos mesmos pontos aventados na presente Representação,

tratando, portanto, da mesma matéria, tendo transitado em julgado.

Dessa forma, opinou pelo provimento parcial dos recursos interpostos,

dado que, em seu mérito, foram integral e definitivamente apreciados

pelo Judiciário (fls. 242/245 e vols. De fls. 246/261).

A Senhora Assessora Subchefe e o Sr. Assessor Chefe de

Controle Externo acompanharam esse entendimento (fls. 262/263).

A Coordenadoria V e a Subsecretaria de Fiscalização e

Controle mantiveram suas conclusões lançadas em Relatórios sobre a

irregularidade da Concorrência 11/2001 (fls. 266/267).

A Procuradoria da Fazenda Municipal, considerando que a

sentença denegatória de segurança impetrada pela própria

Representante havia transitado em julgado e que a decisão definitiva,

em sede judicial, afetava a instância administrativa, requereu fossem
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Tribuna;~1
de Contas I
DO MUNiCíPIO DE SÃO PAULO

conhecidos e providos os recursos interpostos, para o julgamento da

improcedência da Representação em voga (fls. 269).

A AJCE reafirmou sua tese anterior, no sentido da rejeição

da presente Representação, tendo em vista que o seu mérito foi julgado

pelo Poder Judiciário (fls. 275/277).

A Procuradoria da Fazenda Municipal ratificou sua

promoção de fls. 269 (fls. 280).

A Secretaria Geral entendeu que se há de aplicar ao caso

concreto a tese do despacho judicial antes referido, propondo seja dado

provimento aos recursos interpostos, para o fim de ser declarada

prejudicada a Representação em pauta, por falta de interesse de agir

superveniente da Representante, com as comunicações de praxe.

Em consequência, prejudicada também ficou a análise da

preliminar de cerceamento de defesa suscitada pelo Consórcio

contratado, de resto, incabível, em processo que tem por objeto o Edital

de Licitação e não o Contrato.

É o Relatório.

VOTO

Em julgamento englobado os recursos interpostos contra

o Venerando Acórdão que julgou irregular a Concorrência nO 11/01,

promovido pela Companhia de Engenharia de Tráfego, o Contrato

49/2002, firmado com o Consórcio Per-Cons, bem como julgou
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TribUnal~1
de Contas I
DO MUNicíPIO DE SÃO PAULO

FI. n.o AZ.fl ;t .
Proc. n.o .f?/i.f1!{i'tE

LlZETE MITUE IZA TRINDADE
Assistente de Gestão de PoHticas Públicas

procedente em parte a Representação interposta contra o edital da

concorrência.

Referida decisão aplicou multa aos responsáveis de R$

361,00 (trezentos e sessenta e um reais), determinou a apuração de

possível prática de conduta irregular dos agentes públicos e não

aceitou os efeitos financeiros produzidos.

Preliminarmente ao ingresso no mérito, passo a analisar

as alegações de cerceamento de defesa e ilegitimidade de parte

suscitadas por parte dos Recorrentes.

Em relação às alegações apresentadas pelo Senhor

Francisco Macena da Silva, observa-se dos autos que o Recorrente

participou da instrução do processo na qualidade de Presidente da

entidade, antes da proclamação do resultado, oferecendo

manifestação, inclusive pedido de prorrogação de prazo para resposta,

devendo, portanto, ser afastada a alegação de cerceamento de defesa.

Quanto ao alegado pelo Consórcio PER-CONS,

destaque-se que a empresa foi intimada da decisão alcançada em

Plenário, exercendo o contraditório e a ampla defesa, portanto, não há

que se questionar qualquer prejuízo quanto à matéria debatida, de

modo que a preliminar de cerceamento de defesa pode ser afastada.

Quanto à ilegitimidade de parte alegada pelos senhores

Flávio Murilo Bueno Torres, Luiz de Carvalho Montans e Roselaine

Guezini Valente, deixo de acolher os referidos pedidos, tendo em vista

que, na condição de membros da Comissão de Licitações, respondem
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DO MUNicíPIO DE SÃO PAULO

pelas irregularidades existentes no Edital, nos termos do art. 51, § 3°,

da Lei Federal n° 8.666/93.

Ainda em preliminar, acompanho a AJCE e SG,

concluindo que as questões discutidas no presente processo vão além

da matéria submetida ao crivo do Poder Judiciário, conforme se

depreende da leitura da sentença expedida no Mandado de Segurança

nO053/01/126065-2, impetrado pela Construtora e Pavimentadora Ltda,

de modo que a competência desta Corte de Contas não se esgotou

para a análise do Edital nO11/2001 e respectivo contrato, alcançando

apenas a Representação.

No que se refere ao mérito, as questões foram

detidamente analisadas pelos órgãos técnicos, merecendo destaque

os apontamentos que seguem.

A Resolução nO 141, de 03.10.2002, do Conselho

Nacional de Trânsito que passou a proibir a forma de remuneração

adotada na presente concorrência, foi posteriormente revogada por

meio do art. 9° da Resolução nO146/03, fazendo desaparecer um dos

fundamentos da decisão recorrida.

Mesmo assim, a Origem não justificou a adoção do

critério de remuneração por preço unitário de AllPs (Auto de Infração

para Imposição de Penalidade), uma vez que a remuneração do

serviço era vinculada ao efetivo recebimento das multas e, sendo a

remuneração dependente do efetivo pagamento da multa, poderiam os

licitantes embutir no preço da proposta a incerteza do recebimento.
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Tribunal ~I~
de Contas I
DO MUNicíPIO DE sÃO PAULO

FI. n.o .•••• '[lI.....;:}\:.::.....
Proc. n.O ÇJ5qf)c;~!J

~ :; .
............... ~ .

LlZETE MITUE IZA TRiNOADE
AssIstente de Gestão de Pol/ticas púbficat.

o mesmo se pode dizer sobre a ausência de justificativa

para as taxas definidas para seguro, manutenção e atualização

tecnológica, que a recorrente Per-Cons considera adequadas sem a

devida comprovação das ocorrências que menciona.

Também não identifiquei justificativa válida para

considerar que o BOI não deveria considerar impostos, despesas

legais, encargos financeiros e despesas de capital; a fórmula de cálculo

adotada no edital resulta em relação benefícios e despesas indiretas /

custos diretos de 77,7%.

Além disso, os relatórios apontaram que a ponderação

adotada no edital (70% para a nota técnica e 30% para a nota de preço)

afastaria as soluções mais econômicas, sem que estivesse

devidamente justificada a opção pela prevalência da técnica, no

entanto, as afirmações dos recorrentes também não justificam a opção

adotada.

Verifica-se, aSSim, que as defesas apresentadas não

trouxeram fatos novos que pudessem alterar as conclusões alcançadas

quanto às irregularidades constatadas nos autos.

Sobre a Representação, ressalto que a empresa

Representante impetrou o já citado Mandado de Segurança nO

053.01.026065-2 perante a 12a Vara da Fazenda Pública, cuja

segurança foi denegada com base na análise dos mesmos pontos

aventados na exordial da presente Representação.
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DO MUNicíPIO DE SÃO PAULO

É sabido, inclusive, que a ação já obteve julgamento

definitivo por parte do Poder Judiciário, ocorrido o trânsito em julgado

da decisão em 07.02.2006, merecendo, assim, provimento parcial para

declarar sua prejudicialidade.

Em que pese a manutenção dos apontamentos nesse

momento processual, forçoso reconhecer a ocorrência de prejuízo ao

erário decorrente da contratação, eis que ausente qualquer

demonstração inequívoca nesse sentido.

Por fim, pondero que a licitação ocorreu no exercício de

2001 e que o transcurso do tempo deve ser reconhecido por esta Corte

de Contas para afastar qualquer tipo de penalidade aplicada à época,

em homenagem ao princípio da segurança jurídica, ante a ausência de

elementos que configurem culpa, má-fé ou dolo por parte dos
servidores responsáveis.

Diante de todo o exposto, CONHEÇO dos Recursos

interpostos, pois presentes os requisitos regimentais de admissbilidade

e, quanto ao mérito, DOU PROVIMENTO PARCIAL aos apelos para

afastar as multas aplicadas aos responsáveis, bem como declarar

prejudicada a análise da Representação por força da noticiada decisão

judicial, devendo os efeitos financeiros do ajuste serem avaliados no

TC nO5490.04-47, de Relataria do Conselheiro Maurício Faria.

No mais, o Venerando Acórdão recorrido deve ser

mantido, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Após as comunicações de praxe, arquivem-se os autos.
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FI. n.o At.9.3. .....~.j.....•.
Proc. n,o ç?.1.;z1tl/.~.~.Tribunal~1

de Contas I
DO MUNiCíPIO DE SÃO PAULO

•• tt'fIl ••••••••••-l.IZETE MI1'UE ATftlNOAOg
AMíste!'lt~dp. r;Ar.t~"OB P"lítiGM f:1r'Ji 'r ~.

Este é meu voto, Senhor Presidente.

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 03 de março

de 2020.

JOÃO ANTONIO
Conselheiro
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TribU~I~
de Contas I
DO MUNicíPIO DE SÃO PAULO

Folha n°
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VOTO EM SEPARADO:

Processos: TCs n.Q 5039/2001, 5509/2001 e 2906/2002 (tramitam em conjunto)

Origem: Companhia de Engenharia de Tráfego - CET

Interessado: Consórcio Per-Cons

SPLConstrutora e Pavimentadora Ltda

Objeto: Prestação de serviços de detecção, registro e processamento de imagens de infrações de

trânsito referentes ao desrespeito à velocidade máxima permitida para o local através de

utilização de equipamento/sistema barreira eletrônica

VOTO E M SEPARADO

CONHEÇO dos recursos voluntários interpostos pela Procuradoria

da Fazenda Municipal (fls. 399/402), pelo Consórcio Per-Cons, que alegou como preliminar o

cerceamento de defesa, eis que não intimado anteriormente para se defender (fls. 404/417), pelo

Sr.Francisco Macena da Silva, Presidente da CET na época dos fatos, que invocou a mesma

preliminar de cerceamento de defesa (fls. 439/446) e pelos Srs. Francisco Tadeu Gonçalves e

Maurício Régio, membros da Comissão de Licitação (fls. 450/474), Flávio Murilo Bueno Torres,

assessor Técnico da Comissão de Licitação (fls. 475/486), Mario Frederico Junior, membro da

referida Comissão (fls. 488/495), Roselaine Guezini Valente, ex-presidente da Comissão (fls.

496/504), Rosana Gloria de Senna, presidente do certame (fls. 506/514) e Luiz de Carvalho

Montans, membro da Comissão de Licitação (fls. 515/516), todos esses últimos contrapondo-se à

pena de multa que lhes foi aplicada, embora não nominalmente identificados no acórdão

recorrido, pois preenchidos os requisitos de admissibilidade.
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Em relação à preliminar de cerceamento de defesa por ausência

de intimação durante a instrução processual suscitada pelo Consórcio Per-Cons e pelo Sr.

Francisco Macena da Silva, observa-se que o Consórcio contratado somente foi intimado após a

prolação do acórdão, não tendo participado da fase de instrução do processo, o que não lhe

permitiu o efetivo exercício do contraditório e da ampla defesa.

Em coerência com diversos outros precedentes, em meu entender a situação

estampada no exame do caso concreto demonstra a existência de questão de ordem pública

atinente ao atendimento do princípio do devido processo legal, podendo, assim ser apreciada, por

sua natureza, a qualquer momento, por qualquer instância, conforme previsto no art. 337, §5.Q,

do Código de Processo Civil vigente, aplicável, subsidiariamente, aos processos desta Corte.

Além de expressa previsão constitucional, o exercício da ampla defesa tem referência

no artigo 121 do Regimento Interno desta Corte e envolve a garantia de participação das partes

em todas as etapas do processo, de forma que a oportunidade de apresentação de alegações de

defesa ou justificativas de prática do ato deve ser concedida ao responsável tão logo apontada,

pelos órgãos técnicos, qualquer irregularidade ou ilegalidade (artigos 122 e 123 do Regimento

Interno), e não apenas em fase recursal.

Nesse sentido, trago à colação manifestação do Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo, em relação à decisão desta Corte de Contas, confirmando a sentença que decretou a

nulidade do processo administrativo1 por ausência de ampla defesa na fase de instrução

processual:

"APELAÇÃO cíVEL - ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRA TlVO E DECLARATÓRIA - Parecer
do Tribunal de Contas, condenando o autor a restituir aos cofres públicos o prejuízo
apurado - Interposição de recurso perante o Tribunal de Contas que não supre a
ausência de ampla defesa - Ofício expedido pela Municipalidade determinando a
restituição do valor, sob pena de inscrição na dívida ativa -Ilegalidade - Ausência de
regular processo administrativo - Formalidades legais não observadas - Ato

1 Apelação Cível n.o 585.295-5/0-00, Relator Desembargador Prado Pereira, Décima Segunda Câmara - Seção
de Direito Público, DJ 04.03.2009.
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condicionado a prévio procedimento administrativo, com direito a ampla defesa e
ao contraditório, nos termos do artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal -
Manifestação perante o Tribunal de Contas, que não justifica a ausência de
oportunidade de defesa em sede administrativa - Atas diversos, cujas consequências
também o são - Manutenção da r. sentença impugnada, que decretou a nulidade do
processo administrativo - Improvimento aos recursos oficial e voluntário interposto
pela Municipalidade." (Grifas nossos).

E, na mesma linha, a orientação já traçada pelo Supremo Tribunal Federal,

reforçando a prerrogativa indisponível do contraditório e da plenitude de defesa, concluindo pela

lesividade de deliberação administrativa que suprima a devida observância do "due process of

law"2
, cuja ementa segue abaixo:

"CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (lNCISOS /I E /lI DO ART. 88 DA LEI Nº
8.666/1993) -ATO DO MINISTRO DE ESTADO DO CONTROLE E DA TRANSPARÊNClA-
PROCEDIMENTO DE CARÁTER ADMINISTRATIVO INSTAURADO PERANTE A
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO - SITUAÇÃO DE CONFLlTUOS/DADE EXISTENTE
ENTRE OS INTERESSES DO ESTADO E OS DO PARTICULAR - NECESSÁRIA
OBSERVÂNCIA, PELO PODER PÚBLICO, DA FÓRMULA CONSTITUCIONAL DO "DUE
PROCESS OF LAW" PRERROGATIVAS QUE COMPÕEM A GARANTIA
CONSTITUCIONAL DO DEVIDO PROCESSO- O DIREITO À PROVA COMO UMA DAS
PROJEÇÕESCONCRETlZADORAS DESSA GARANTIA CONSTITUCIONAL - PRECEDENTES
- RECURSODE AGRA VO IMPROVIDO.
- A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem reafirmado a essencialidade do
princípio que consagra o 'due process of law', nele reconhecendo uma insuprimível
garantia, que, instituída em favor de qualquer pessoa ou entidade, rege e condiciona
o exercício, pelo Poder Público, de sua atividade, ainda que em sede materialmente
administrativa, sob pena de nulidade do próprio ato punitivo ou da medida restritiva
de direitos.
(...)
- O fato de o Poder Público considerar suficientes os elementos de informação
produzidos no procedimento administrativo não legitima nem autoriza a adoção, pelo
órgão estatal competente, de medidas que, tomadas em detrimento daquele que
sofre a persecução administrativa, culminem por frustrar a possibilidade de o próprio
interessado produzir as provas que repute indispensáveis à demonstração de suas
alegações e que entenda essenciais à condução de sua defesa.
- Mostra-se claramente lesiva à cláusula constitucional do 'due process' a supressão,

por exclusiva deliberação administrativa, do direito à prova, que, por compor o
próprio estatuto constitucional do direito de defesa, deve ter o seu exercício
plenamente respeitado pelas autoridades e agentes administrativos, que não podem
impedir que o administrado produza os elementos de informação por ele

2 RMS 28517-AgR, Relator Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 30.04.2014.
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considerados imprescindíveis e que sejam eventualmente capazes, até mesmo, de
infirmar a pretensão punitiva da Pública Administração. Doutrina. Jurisprudência."

Cite-se, por fim, a recente decisão do STF que tem, por consequência, a manutenção

de sentença de 1º grau que julgou procedente o pedido da empresa autora que questionou a

ausência de intimação durante a instrução processual, visto que "enquanto parte em contrato

celebrado com a Municipalidade, também deve ser parte em eventual procedimento

administrativo instaurado perante o TCMSP, pois, ainda que terceiro, poderá ser juridicamente

afetado pela decisão proferida" (Ag. Reg no Recurso Extraordinário com Agravo nº 1.299.064 - 1ª

Turma - ReI. Min Rosa Weber 05/11/2019 - Processo Originário 1012297-09.2013.8.26.0053 ) .

Feitas essas considerações, VOTO PElA ANULAÇÃO DO JULGADO, retornando-se os

autos à Relatoria de origem para seguimento a partir do iter processual correspondente à

intimação dos responsáveis por eventuais irregularidades mencionadas no relatório de Auditoria.

Por estas razões deixo de apreciar o mérito dos recursos interpostos, posto que

prejudicados.

Plenário Cons. PAULO PLANET BUARQUE,

MAURICIO FARIA
Conselheiro

KB
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l55

Processo - TC/005509/2001
(Tramita em conjunto com os processos TC/005039/200 1 e
TC/002906/2002)

- Procuradoria da Fazenda Municipal e Consórcio Per-Cons
- Recursos interpostos em face do V. Acórdão de 31/8/2005 - SPL

Construtora e Pavimentadora Ltda. e Companhia de Engenharia de
Tráfego - Representação solicitando apuração da legalidade da
Concorrência 11/2001, cujo objeto é a contratação de empresa para
prestação de serviços de detecção, registro e processamento de
imagens de infrações de trânsito referentes à velocidade máxima
permitida para o local, através da utilização de equipamento/sistema
barreira eletrônica

Recorrentes
Objeto

6a Sessão Ordinária Não Presencial

RECURSOS. PFM. VOLUNTÁRIO. Decisão que
conhcceu da representação e julgou parcialmente
procedente. Serviços de delecção. regislro e
processamcnto de imagens de infraçõcs de
trânsito. CET. PREJUDTCADA a análise da
representação por força de decisão judicial
transitada em julgado. PROVIDOS
PARCIALMENTE. Votação por maioria.

ACÓRDÃO

FI. n.O ··~·S·····1c8Soo:·
Prec. n. ..~ l.

~ .
r~A~~.;~~.~~~f~;G.r\Ã\i,ill(:AR~OSO

Aux. TE:cnicu C(j Fi:\Ci:1!izaç80

Vistos e relatados englobadamente estes autos, ora em grau de

recurso, dos quais é Relator o Conselheiro JOÃO ANTONIO.

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de

São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em conhecer

dos recursos interpostos, pois presentes os requisitos regimentais de admissibilidade.

ACORDAM, ainda, por maioria, quanto ao mérito, pelos votos dos

Conselheiros João Antonio - Relator, EDSON SIMÕES - Revisor e ROBERTO BRAGUIM,

em afastar a preliminar de cerceamento de defesa alegada pelo Consórcio PER-CONS, uma

vez que, tendo sido intimado quando da decisão alcançada em Plenário, exerceu o direito ao

contraditório e à ampla defesa.

Este documento foi assinado digitalmente por JOAO ANTONIO DA SILVA FILHO (30/07/202013:54) e ROBERTO TANZI
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ACORDAM, ainda, por maIona, pelos mesmos votos, em dar

provimento parcial aos apelos, para declarar prejudicada a análise da representação -por força

de decisão judicial transitada em julgado - mantendo-se, no mais, o Acórdão recorrido, por

seus próprios e jurídicos fundamentos.

Vencido o Conselheiro Maurício Faria que, consoante voto

apresentado em separado, votou pela anulação do julgado, deixando de votar quanto ao mérito

dos recursos.

Participaram do julgamento os Conselheiros EDSON SIMÕES

Revisor, MAURÍCIO FARIA e DOMINGOS DISSEr.

São Paulo, 19 de março de 2020.

ROBERTO BRAGUIM - Vice-Presidente no exercício da Presidência
JOÃO ANTONIO - Relator

/he
~TlFiçõ que a v.Acórdjo foil
publü;ada no D.O.C. dps[a data,
p. ~ ATA da _12....:... S.O. Ali)

E~;~~jO g.! ;hJ

CERTIFICO que o Ac6rdão ret~
, L' nO(S'k'Jfoi registrado no Ivro _:_-,
Pág. ,~'S ~ I S-b . .
CARTÓRIO, .iiil! C6 I~ .
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